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 Resumo: Este artigo investiga os impactos da 
inteligência artificial (IA) na governança de acervos 
digitais e suas implicações para o direito à memória, 
especialmente de grupos historicamente 
marginalizados. Diante da crescente automação dos 
processos de seleção, classificação e acesso a 
conteúdos digitais, questiona-se quem detém o poder 
de decidir o que será preservado e lembrado. A 
pesquisa adota uma abordagem qualitativa de cunho 
teórico-crítico, fundamentada em autores como 
Derrida, Caswell, Ruha Benjamin e José van Dijck, 
articulando estudos arquivísticos, teoria da memória e 
crítica algorítmica. A análise revela que os algoritmos, 
frequentemente opacos e orientados por lógicas 
comerciais ou hegemônicas, tendem a reproduzir 
desigualdades e apagar narrativas periféricas. Conclui-
se que a defesa do direito à memória exige mecanismos 
democráticos de curadoria digital, transparência 
algorítmica e o fortalecimento de instituições contra-
hegemônicas — como arquivos comunitários e 
centros de documentação — capazes de resistir à 
colonização da memória pela lógica automatizada. 
Palavras-chave: Direito à Memória; Inteligência 
Artificial; Acervos Digitais; Justiça Algorítmica; 
Arquivologia Crítica; Apagamento Digital. 
 
Astract: This article investigates the impacts of 
artificial intelligence (AI) on the governance of digital 
collections and its implications for the right to 
memory, particularly of historically marginalized 
groups. As automation increasingly shapes the 
selection, classification, and access to digital content, 
the central question becomes: who holds the power to 
decide what will be preserved and remembered? The 
study employs a qualitative, theoretical-critical 
approach, drawing on authors such as Derrida, 
Caswell, Ruha Benjamin, and José van Dijck, and 
bridges archival studies, memory theory, and 
algorithmic critique. The analysis reveals that 
algorithms—often opaque and driven by commercial 
or hegemonic logics—tend to reproduce inequalities 
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and erase peripheral narratives. It is concluded that 
safeguarding the right to memory demands democratic 
mechanisms of digital curation, algorithmic 
transparency, and the strengthening of counter-
hegemonic institutions—such as community archives 
and documentation centers—capable of resisting the 
colonization of memory by automated systems.   
Keywords: Right to Memory; Artificial Intelligence; 
Digital Collections; Algorithmic Justice; Critical 
Archival Studies; Digital Erasure. 
 

Introdução 
A memória, longe de ser um reflexo neutro do passado, é sempre uma 

construção política. Quem decide o que será lembrado — e, por consequência, o que 
será esquecido — exerce um poder simbólico fundamental na definição de identidades 
coletivas, legitimidade histórica e pertencimento social. Nos últimos séculos, esse poder 
esteve concentrado em instituições estatais, elites culturais e arquivos oficiais, cujas 
práticas arquivísticas frequentemente operaram como mecanismos de exclusão, 
silenciando vozes de trabalhadores, mulheres, povos indígenas, comunidades negras, 
movimentos sociais e outros grupos subalternizados. Contudo, com a virada digital e a 
emergência da inteligência artificial (IA) como agente ativo na mediação do 
conhecimento, o campo da memória coletiva enfrenta uma nova e complexa 
configuração de poder: algoritmos, cada vez mais autônomos e opacos, passam a 
desempenhar papéis centrais na seleção, organização, visibilidade e até na própria 
sobrevivência de registros digitais. Diante desse cenário, impõe-se a pergunta central 
deste artigo: quem decide o que será lembrado nos ecossistemas digitais governados por 
inteligência artificial? 

Essa questão transcende os limites da tecnologia para adentrar o cerne dos 
direitos humanos contemporâneos, especialmente o direito à memória — entendido 
não apenas como acesso ao passado, mas como condição para a existência política, 
cultural e epistêmica de grupos historicamente apagados. Enquanto instituições como 
o Núcleo de Documentação Histórica da UFPel (NDH), o Museu de História da 
Medicina do RS (MUHM) e o Centro Histórico-Cultural da Santa Casa têm atuado 
como guardiãs contra-hegemônicas da memória popular, preservando fundos 
documentais de sindicatos, movimentos estudantis, imprensa alternativa e cultura 
popular, os grandes acervos digitais globais — controlados por plataformas privadas e 
sistemas automatizados — operam sob lógicas distintas: de otimização, engajamento, 
lucro e eficiência técnica, muitas vezes indiferentes à diversidade cultural, à justiça 
histórica ou à pluralidade narrativa. A automação da curadoria da memória, portanto, 
ameaça não apenas reproduzir antigas exclusões, mas potencializá-las em escala 
planetária, com velocidade e invisibilidade sem precedentes. 

Este artigo insere-se num diálogo interdisciplinar entre história, ciência da 
informação, estudos da memória e ética da inteligência artificial. Recorre-se à crítica 
arquivística pós-colonial (DERRIDA, 1995; CASWELL, 2014) para compreender como 
os arquivos são espaços de poder; aos estudos sobre o direito à memória (POLLAK, 
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1992; HUYSSEN, 2003) para reafirmar sua dimensão ético-política; e à crítica 
algorítmica (BENJAMIN, 2019; NOBLE, 2018; COULDRY & MEJIAS, 2019) para 
analisar como a IA incorpora e amplifica estruturas de dominação. Ao cruzar esses 
campos, busca-se desnaturalizar a neutralidade tecnológica e revelar as escolhas 
ideológicas embutidas nos sistemas que decidem quais vozes ecoam no futuro digital. 

O objetivo principal deste trabalho é investigar como os processos 
automatizados de gestão de acervos digitais, mediados por inteligência artificial, 
reconfiguram as dinâmicas de poder envolvidas na preservação e no acesso à memória 
coletiva, com ênfase nas implicações para grupos cujos direitos à memória já foram 
historicamente negados. A partir dessa meta, propõe-se analisar criticamente os riscos 
de colonização algorítmica da memória, examinar as tensões entre lógicas comerciais e 
imperativos éticos na curadoria digital, e refletir sobre possíveis caminhos para uma 
governança democrática e inclusiva dos acervos do século XXI. 

O artigo está estruturado da seguinte forma: após esta introdução, 
apresenta-se uma fundamentação teórica que articula conceitos de arquivo, memória e 
justiça algorítmica; em seguida, discute-se a metodologia adotada — de cunho 
qualitativo e teórico-crítico, baseada em análise documental e revisão sistemática da 
literatura recente; na seção seguinte, desenvolve-se a análise propriamente dita, 
explorando como os algoritmos de recomendação, indexação e moderação de conteúdo 
influenciam o que é visibilizado, arquivado ou deletado nos ambientes digitais; por fim, 
nas considerações finais, argumenta-se pela necessidade urgente de políticas públicas, 
transparência algorítmica e fortalecimento de instituições arquivísticas comprometidas 
com a diversidade cultural e a reparação histórica — condições indispensáveis para 
garantir que o futuro da memória não seja decidido apenas por linhas de código, mas 
por comunidades vivas e plurais. 
 
Fundamentação teórica 

A relação entre memória, poder e tecnologia é o cerne das tensões 
contemporâneas em torno do que será preservado para as futuras gerações. Para 
compreender criticamente os desafios impostos pela inteligência artificial (IA) à 
governança da memória coletiva, é necessário articular três eixos conceituais 
interdependentes: o direito à memória, o poder arquivístico nos acervos digitais e a 
lógica excludente dos algoritmos. Esses campos, embora originários de tradições 
disciplinares distintas, convergem na denúncia de que a memória nunca é neutra; ela é 
sempre produzida, selecionada e instrumentalizada por sujeitos e estruturas sociais 
específicas. 

O direito à memória emerge como uma demanda ética e política contra o 
apagamento histórico. Pierre Nora (1984), ao cunhar o conceito de lieux de mémoire 
(lugares de memória), destacou que a memória moderna é fragmentada, 
institucionalizada e frequentemente dissociada da experiência vivida. Contudo, foi 
Michael Pollak (1992) quem mais diretamente vinculou a memória à luta social, 
propondo a noção de memória subterrânea, aquela que resiste ao esquecimento imposto 
pelo poder dominante, especialmente em contextos de trauma coletivo. Para Pollak, a 
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memória não é apenas um registro do passado, mas um ato de resistência no presente. 
Andreas Huyssen (2003), por sua vez, ampliou essa perspectiva ao analisar como 
museus, arquivos e monumentos se tornaram arenas de disputa simbólica nas 
sociedades pós-ditatoriais, onde o direito à memória se entrelaça com justiça, 
reconhecimento e reparação. Nessa linha, o direito à memória não se reduz ao acesso a 
documentos, mas implica o direito de existir historicamente, de ter suas narrativas 
legitimadas e seus traumas reconhecidos. 

Esse direito, contudo, depende da existência de acervos que materializem 
essas memórias. É aqui que entra a crítica arquivística contemporânea, inaugurada por 
Jacques Derrida (1995) em Mal d’Archive. Para Derrida, o arquivo não é um depósito 
passivo de fatos, mas um dispositivo de poder que define o que merece ser conservado 
e o que deve ser descartado. Como afirma o autor, "a instituição do arquivo é, antes de 
mais nada, a instituição da lei" (DERRIDA, 1995, p. 23), determinando não apenas o 
que é guardado, mas quem tem autoridade para decidir isso. Essa visão foi radicalizada 
por arquivistas críticos como Michelle Caswell (2014), que propõe uma arquivologia 
radical centrada na justiça social. Caswell argumenta que os arquivos tradicionais 
reproduzem hierarquias coloniais, raciais e de gênero, e que é urgente construir práticas 
arquivísticas que privilegiem a autodeterminação comunitária e a preservação de vozes 
periféricas. Da mesma forma, David B. Jimerson (2009) defende que os arquivistas 
devem assumir um papel ativo na promoção da equidade. Nesse sentido, instituições 
como o NDH, o MUHM e o Centro Histórico-Cultural da Santa Casa de Porto Alegre 
(CHC) exemplificam uma arquivologia contra-hegemônica: ao preservar fundos de 
sindicatos, movimentos estudantis e imprensa alternativa, elas operam como 
contrarquivos, desafiando a narrativa oficial (LONER, 2001; GILL, 2022). 

Com a digitalização massiva e a ascensão da IA, o poder arquivístico está 
sendo transferido de instituições humanas para sistemas automatizados cuja lógica é 
frequentemente opaca e comercial. Ruha Benjamin (2019), em Race After Technology, 
cunhou o termo novo Jim Code para descrever como a tecnologia, sob o disfarce de 
neutralidade, codifica e amplifica desigualdades raciais, de gênero e de classe. Safiya 
Umoja Noble (2018), em Algorithms of Oppression, demonstrou como os motores de 
busca reforçam estereótipos racistas e sexistas ao priorizar conteúdos que geram mais 
cliques. José van Dijck, Thomas Poell e Martijn de Waal (2018) mostram que as 
plataformas digitais operam com uma lógica de dados que transforma a memória em 
commodity, subordinando-a a métricas de engajamento e lucro. Couldry e Mejias (2019) 
argumentam que a colonialidade dos dados impõe uma epistemologia ocidental e 
corporativa sobre formas coletivas de lembrar. Nesse contexto, os algoritmos de 
recomendação, indexação e moderação não apenas refletem vieses sociais preexistentes, 
mas os automatizam e escalonam, criando filtros de apagamento que tornam invisíveis 
culturas e histórias que não se encaixam nos parâmetros hegemônicos. 
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Metodologia 
Este artigo insere-se no campo da pesquisa qualitativa de cunho teórico-

crítico, com base em análise documental e revisão sistemática da literatura 
interdisciplinar. A opção por essa abordagem decorre da natureza do objeto investigado: 
os processos simbólicos, políticos e técnicos que envolvem a governança da memória 
em ecossistemas digitais mediados por inteligência artificial (IA). Trata-se de um 
fenômeno complexo, ainda em constituição, cuja compreensão exige interpretação 
crítica das estruturas de poder e implicações éticas subjacentes às tecnologias da 
memória contemporânea (DENZIN; LINCOLN, 2018). 

A metodologia adotada articula três dimensões complementares: (1) análise 
teórica crítica, fundamentada em autores-chave dos estudos da memória, arquivologia 
crítica e ética algorítmica; (2) análise documental de fontes secundárias, incluindo 
relatórios técnicos, políticas de curadoria digital e documentos institucionais de 
plataformas e arquivos; e (3) exame comparativo de casos paradigmáticos, que iluminam 
as tensões entre lógicas automatizadas e práticas arquivísticas contra-hegemônicas. 

Na primeira dimensão, realizou-se uma revisão sistemática da literatura nos 
últimos dez anos (2014–2024), priorizando obras que dialoguem com os eixos centrais 
do artigo: direito à memória (POLLAK, 1992; HUYSSEN, 2003), poder arquivístico 
(DERRIDA, 1995; CASWELL, 2014; JIMERSON, 2009) e justiça algorítmica 
(BENJAMIN, 2019; NOBLE, 2018; COULDRY; MEJIAS, 2019). A seleção seguiu 
critérios de pertinência temática e rigor conceitual, privilegiando publicações indexadas 
em bases como Scopus, Web of Science e SciELO. 

Na segunda dimensão, foram analisados documentos públicos de políticas 
de curadoria e governança de acervos digitais, tais como os Transparency Reports do 
Google e Meta, os Community Guidelines do YouTube, além de relatórios técnicos 
sobre algoritmos de recomendação (RIEDEL et al., 2020). Esses documentos foram 
tratados como artefatos sociotécnicos (LATOUR, 2005), expressões materiais de 
valores e hierarquias culturais incorporadas nas infraestruturas digitais. 

Na terceira dimensão, realizou-se uma análise comparativa de casos, 
contrastando: (a) acervos digitais automatizados, como YouTube, Instagram e Google 
Arts & Culture, cujas políticas de visibilidade são regidas por algoritmos proprietários; 
e (b) instituições arquivísticas críticas, como o NDH, o MUHM e o CHC. Essas últimas 
foram selecionadas por sua atuação reconhecida na preservação de memórias de grupos 
historicamente marginalizados e por sua postura explícita de resistência ao apagamento 
histórico (GILL, 2022; LONER, 2001). A comparação permitiu identificar lógicas 
antagônicas de curadoria: enquanto as plataformas operam com critérios de 
engajamento e escalabilidade, as instituições críticas valorizam contexto, diversidade 
narrativa e responsabilidade ética. 
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Análise e discussão 
A governança da memória no século XXI encontra-se em uma encruzilhada 

crítica: de um lado, instituições arquivísticas e museológicas historicamente 
comprometidas com a preservação contra-hegemônica; de outro, plataformas digitais 
cujas decisões sobre o que é lembrado ou esquecido são tomadas por algoritmos opacos, 
regidos por lógicas comerciais e técnicas. Esta seção analisa como a inteligência artificial 
(IA) reconfigura os processos de seleção, visibilidade e apagamento nos acervos digitais, 
contrastando essas lógicas automatizadas com as práticas curatoriais de instituições 
como o NDH, o MUHM e o CHC. 

 
Algoritmos como agentes de curadoria invisível   

Nos ecossistemas digitais, a IA não apenas organiza conteúdos, mas decide 
quais narrativas merecem persistir. Motores de busca, sistemas de recomendação e 
ferramentas de moderação de conteúdo operam com base em modelos de aprendizado 
de máquina treinados com dados históricos que refletem desigualdades sociais pré-
existentes. Como demonstra Noble (2018), ao pesquisar termos específicos, o Google 
Images historicamente retornava resultados estereotipados, não por erro técnico, mas 
porque os algoritmos internalizaram padrões racistas e sexistas presentes nos dados de 
treinamento. Esse viés tem consequências materiais na preservação diferencial da 
memória. Conteúdos produzidos por comunidades marginalizadas, seja por usarem 
linguagens não hegemônicas ou carecerem de infraestrutura digital, tendem a ser menos 
indexados, menos recomendados e, portanto, mais suscetíveis ao esquecimento digital. 

Além disso, os algoritmos de plataformas como YouTube e Instagram 
priorizam engajamento, não verdade, justiça ou diversidade. Riedl et al. (2020) mostram 
que o algoritmo de recomendação do YouTube tende a promover conteúdos 
extremistas ou sensacionalistas porque geram mais tempo de visualização. Isso significa 
que memórias coletivas complexas, contextuais ou críticas, como registros de greves 
operárias ou manifestações indígenas, competem desfavoravelmente com conteúdos 
simplificados. Assim, a IA não apenas filtra o passado, mas modela ativamente o futuro 
da memória, privilegiando certas temporalidades e apagando outras. 

 
Lógicas curatoriais em confronto: cuidado versus otimização   

Essa lógica automatizada contrasta profundamente com as práticas de 
instituições como o NDH, MUHM e CHC. Enquanto as plataformas digitais operam 
sob o princípio da eficiência escalável, essas instituições seguem uma ética do cuidado 
contextualizado. Para ilustrar essa prática contra-hegemônica de forma concreta, 
observa-se a atuação do NDH na preservação do acervo de movimentos sociais, que 
não se limita à guarda passiva. O núcleo realiza curadoria compartilhada, devolvendo 
cópias digitalizadas às comunidades de origem e promovendo oficinas de memória que 
contextualizam os documentos, transformando o arquivo em um espaço vivo de disputa 
narrativa (LONER, 2001). Da mesma forma, o MUHM e o CHC preservam objetos 
cotidianos e registros de práticas de saúde popular, conferindo valor histórico a 
narrativas que os grandes museus nacionais tradicionalmente ignoram. 
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Essa abordagem ressoa com a proposta de Caswell (2014) de arquivologia 
radical, que entende o arquivo não como depósito, mas como espaço de justiça social. 
Enquanto os algoritmos decidem com base em métricas de cliques, essas instituições 
decidem com base em valores éticos, históricos e comunitários. A curadoria institucional 
crítica é reflexiva, transparente e participativa; a curadoria algorítmica é opaca, 
automatizada e unilateral. 

 
Colonialidade algorítmica, apagamento digital e a materialidade dos acervos   

A centralização do poder arquivístico nas mãos de poucas corporações 
tecnológicas gera o que Couldry e Mejias (2019) chamam de colonialidade dos dados. 
Os algoritmos são treinados com conjuntos de dados que privilegiam línguas, culturas 
e perspectivas ocidentais, tornando invisíveis formas não hegemônicas de 
conhecimento. Esse fenômeno se agrava com a comercialização da memória. 
Plataformas como o Google Arts & Culture digitalizam acervos museológicos, mas 
subordinam seu acesso a interfaces proprietárias e políticas de uso que podem ser 
alteradas unilateralmente. A memória deixa de ser um bem público para se tornar um 
ativo digital negociável. 

É fundamental, contudo, não perder de vista que a disputa pela memória 
não ocorre exclusivamente no ambiente digital. A gigantesca massa de acervos físicos, 
manuscritos e impressos que ainda se encontra em instituições públicas e privadas 
representa um desafio paralelo e urgente. A transição para o digital não anula a 
materialidade desses suportes tradicionais; pelo contrário, a negligência com a 
preservação física pode resultar em um apagamento prévio, antes mesmo que qualquer 
algoritmo possa processar esses dados. Portanto, a defesa do direito à memória deve ser 
dual: lutar contra a colonização algorítmica dos acervos digitalizados e, 
simultaneamente, garantir os recursos e o cuidado necessários para a manutenção dos 
acervos em suportes físicos, evitando que a transição digital se torne um pretexto para 
o abandono da preservação material. 

 
Rumo à soberania informacional e gestão democrática dos acervos   

Diante desses riscos, torna-se urgente repensar os modelos de governança 
da memória digital. Propõe-se aqui a ideia de soberania informacional, entendida como 
o direito das comunidades de controlar seus próprios dados, narrativas e registros 
históricos (COULDRY; MEJIAS, 2019). Isso implica: 

1. Transparência algorítmica: exigir que plataformas publiquem critérios 
de moderação, indexação e recomendação, permitindo auditorias independentes 
(DIJKSTRA et al., 2020);   

2. Infraestruturas digitais públicas e descentralizadas: investir em 
arquivos digitais comunitários e repositórios não comerciais, inspirados na tradição do 
NDH;   
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3. Participação comunitária na curadoria digital: aplicar os princípios 
da arquivologia radical (CASWELL, 2014) aos ambientes digitais, garantindo que os 
próprios grupos decidam o que deve ser preservado;   

4. Regulação ética da IA: implementar marcos legais que proíbam 
discriminação algorítmica e assegurem o direito à memória como componente dos 
direitos digitais (COMISSÃO EUROPEIA, 2021). 

Instituições como o NDH, MUHM e CHC oferecem modelos concretos 
de como essa gestão democrática pode funcionar: com financiamento público, 
autonomia técnica e compromisso ético com a diversidade. Seu exemplo sugere que o 
futuro da memória não precisa ser determinado por algoritmos proprietários, mas pode 
ser construído coletivamente, com base em justiça, pluralidade e responsabilidade 
histórica. 
 
Considerações finais 

Este artigo partiu de uma pergunta aparentemente simples, mas 
profundamente política: quem decide o que será lembrado? Diante da crescente 
mediação algorítmica dos acervos digitais, investigou-se como a inteligência artificial 
(IA) reconfigura os processos de seleção, visibilidade e apagamento da memória 
coletiva. A análise demonstrou que, longe de serem neutros, os sistemas automatizados 
incorporam e amplificam estruturas de poder, reproduzindo desigualdades raciais, de 
gênero, de classe e epistêmicas. Os principais achados revelam que a governança da 
memória digital está marcada por uma tensão fundamental entre a lógica comercial e 
opaca das plataformas digitais e a ética do cuidado e da justiça social praticada por 
instituições arquivísticas críticas. 

A comparação entre essas lógicas evidenciou que, enquanto as big techs 
operam com critérios algorítmicos que tendem a apagar narrativas periféricas, as 
instituições contra-hegemônicas atuam como guardiãs da memória subterrânea 
(POLLAK, 1992), garantindo visibilidade a histórias silenciadas. Contudo, essa 
resistência enfrenta desafios sem precedentes. A colonialidade algorítmica ameaça 
transformar o apagamento histórico em um fenômeno global e automatizado, enquanto 
a comercialização da memória reduz o patrimônio cultural a conteúdo descartável. 

Diante desse cenário, reafirma-se a necessidade de políticas públicas 
robustas que reconheçam o direito à memória como um pilar dos direitos humanos no 
ambiente digital. Isso implica não apenas financiar e fortalecer instituições como o 
NDH, mas também expandir seu modelo para o campo digital, investindo em arquivos 
comunitários online e plataformas culturais públicas descentralizadas. Como propõe 
Caswell (2014), a arquivologia do século XXI deve ser radicalmente participativa. Essa 
abordagem resiste à lógica extrativista da IA e reafirma a memória como um bem 
comum, não como commodity. 

Além disso, é imperativo avançar na regulação ética da inteligência artificial. 
Marcos normativos, como o Artificial Intelligence Act da União Europeia (COMISSÃO 
EUROPEIA, 2021), precisam incorporar explicitamente a dimensão memorial e 
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cultural. Exigir transparência algorítmica e proibir discriminação em sistemas de 
recomendação são medidas mínimas para proteger a pluralidade da memória coletiva. 

Por fim, é fundamental valorizar as práticas de resistência digital que já 
emergem em diversos contextos. Essas iniciativas demonstram que a preservação 
comunitária não é apenas possível, mas vital para a sobrevivência de memórias que a 
lógica hegemônica busca apagar. O futuro do direito à memória não será determinado 
pela tecnologia em si, mas pelas escolhas políticas, éticas e institucionais que fizermos 
hoje. Como escreveu Huyssen (2003, p. 17), "a memória é o que nos permite imaginar 
futuros diferentes". Garantir esse direito é uma tarefa urgente, coletiva e profundamente 
humana. 
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